
 

  

 
DECRETO-LEI Nº 66/2015 

ANEXO II 
Regime Jurídico dos Jogos e Apostas Online 

Republicação do Decreto-Lei n.º 129/2012, de 22 de junho 
Artigo 7.º 

Comissão de jogos 
 
1 — A comissão de jogos é o órgão responsável pela orientação, acompanhamento e 
supervisão da atividade do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos, assegurando a ligação 
com o conselho diretivo do Turismo de Portugal, I.P.. 
2 — A comissão de jogos é composta: 
a) Pelo presidente do conselho diretivo, que preside; 
b) Pelo vice-presidente; 
c) Pelo diretor do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos. 
3 — Sem prejuízo das competências conferidas por lei ou que nela sejam delegadas ou 
subdelegadas, a comissão de jogos possui poderes de controlo, inspeção, regulação e 
sancionatórios, competindo-lhe, com a faculdade de delegar, nomeadamente: 
a) Atribuir, emitir, prorrogar, suspender e revogar licenças para a exploração de jogos e 
apostas online; 
b) Emitir regulamentos; 
c) Fixar prazos para o cumprimento de obrigações decorrentes da lei, dos contratos de 
concessão ou das licenças para a exploração de jogos e apostas online, quando aqueles não 
estejam expressamente fixados; 
d) Pronunciar-se sobre os planos de implantação e projetos de construção de infraestruturas e 
de outros equipamentos que constituam obrigações legais ou contratuais das concessionárias; 
e) Exercer os poderes e as competências atribuídas ao Estado, por lei ou por contrato, exceto 
se estes previrem expressamente a intervenção do membro do Governo responsável pela área 
do turismo, realizando uma gestão criteriosa e eficaz que garanta a salvaguarda dos interesses 
públicos em presença; 
f) Decidir os processos administrativos e de contraordenação, incluindo os relativos à 
publicidade de jogos e apostas, nos termos previstos no Código da Publicidade, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 330/90, de 23 de outubro, aplicando as respetivas multas, coimas e demais 
medidas sancionatórias previstas na lei e adotando as medidas cautelares que se revelem 
necessárias; 
g) Deliberar sobre a realização das diligências necessárias à boa prossecução dos processos 
sancionatórios, nomeadamente de busca e apreensão, sem prejuízo da decisão da autoridade 
judiciária competente; 



 

h) Aprovar códigos de conduta e manuais de boas práticas no âmbito dos jogos de base 
territorial e dos jogos e apostas online, sob proposta do Serviço de Regulação e Inspeção de 
Jogos; 
i) Acompanhar e avaliar a atividade desenvolvida pelo Serviço de Regulação e Inspeção de 
Jogos, designadamente promovendo uma utilização racional dos recursos disponíveis; 
j) Aprovar os planos do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos, nomeadamente o plano de 
atividades e a programação do seu desenvolvimento, bem como os respetivos relatórios, 
nomeadamente o relatório de atividades; 
k) Elaborar o orçamento anual do Serviço de Regulação e Inspeção de Jogos e assegurar a 
respetiva execução; 
l) Autorizar as despesas necessárias ao funcionamento do Serviço de Regulação e Inspeção de 
Jogos; 
m) Definir as regras gerais e os princípios aplicáveis à exploração e à prática dos jogos de 
base territorial e dos jogos e apostas online, com respeito pelo quadro legislativo, 
regulamentar e contratual em vigor; 
n) Aprovar as regras de execução dos jogos de base territorial e dos jogos e apostas online; 
o) Aprovar a lista de onde constem as modalidades, as competições, as provas desportivas e 
as corridas de cavalos que podem ser objeto de apostas e definir os tipos e momentos da 
aposta, bem como os tipos de resultados sobre as quais aquelas podem incidir; 
p) Definir o valor das cauções devidas pelas concessionárias e entidades exploradoras dos 
jogos e apostas online; 
q) Emitir parecer sobre peças do procedimento de formação dos contratos de concessão de 
jogos de base territorial ou sobre alterações promovidas aos contratos em vigor; 
r) Homologar os sistemas técnicos de jogos e apostas online; 
s) Determinar a realização de auditorias, inquéritos, sindicâncias ou outras averiguações 
respeitantes à gestão e funcionamento das concessionárias e entidades exploradoras, incluindo 
à sua situação económica, financeira ou tributária em matéria de impostos especiais sobre o 
jogo; 
t) Aplicar medidas preventivas e cautelares de inibição de acesso às salas de jogo ou aos 
locais autorizados para a realização de jogos de base territorial; 
u) Autorizar a aquisição, oneração e locação de bens e serviços, nos termos da lei. 
4 — A comissão de jogos tem ainda competência em todas as matérias que, nos termos do 
presente decreto-lei e da demais legislação aplicável, não se encontrem atribuídas a outro 
órgão. 
5 — As regras de funcionamento da comissão de jogos são estabelecidas em regulamento 
interno, a aprovar pelo conselho diretivo. 
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